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1. Introdução: O Contexto da Carta aos Romanos e a Preparação
para o Capítulo 7

Para compreender a profundidade de qualquer capítulo da Bíblia, especialmente um tão denso
quanto Romanos 7, é fundamental entender o contexto em que foi escrito. A carta do apóstolo Paulo
à igreja em Roma não é um tratado teológico abstrato, como sugeriu o reformador Philipp
Melanchthon, mas sim uma correspondência missionária vibrante, com um propósito muito claro.
Paulo, que não fundou a igreja romana, desejava visitá-la para, a partir dali, obter apoio para sua
próxima fronteira missionária: a Espanha, uma região onde o nome de Cristo ainda não havia sido
anunciado.

No entanto, ele sabia que sua chegada a Roma seria cercada de controvérsias. A capital do Império
abrigava uma comunidade judaica grande e influente, e Paulo era constantemente acusado de ser
um traidor do judaísmo. As acusações eram graves: diziam que ele negava a Lei de Deus, ensinava
os judeus a abandonar a circuncisão e minava as tradições ancestrais. Ele precisava, portanto,
apresentar o evangelho que pregava de forma clara e defensiva, antecipando as objeções que
certamente enfrentaria.

O cenário em Roma era complexo. Poucos anos antes da escrita desta carta, o Imperador Cláudio
havia decretado a expulsão de todos os judeus da cidade devido a tumultos internos. O historiador
romano Suetônio, ao registrar o evento, menciona que a agitação foi causada "por instigação de um
tal de Cresto". Para um historiador pagão, a distinção entre "Cresto" e "Cristo" era irrelevante; o
mais provável é que a pregação do evangelho tenha gerado um conflito tão intenso entre judeus e
os novos cristãos que o imperador, vendo tudo como uma disputa interna do judaísmo, resolveu
expulsar a todos. Foi nesse contexto que Paulo encontrou seus amigos e cooperadores Priscila e
Áquila.

Sabendo disso, Paulo estrutura sua carta para responder, de antemão, às grandes questões do
pensamento judaico: Se a salvação é pela graça, qual o propósito da Lei? Se Deus salva a todos pela
fé, qual o lugar de Israel em Seu plano? Como foram salvos aqueles que viveram antes de Cristo?
Por isso, a carta está repleta de referências a Abraão, Davi, a Lei, a circuncisão e a nação de Israel.

A estrutura da carta revela essa progressão lógica:

Capítulos 1 a 3: A perdição universal da humanidade, tanto de gentios quanto de judeus.
Capítulos 3 a 5: A justificação pela fé em Cristo como a solução de Deus para essa
perdição.
Capítulos 6 a 8: A santificação, ou seja, o modo de vida daqueles que foram justificados,
que são libertos do domínio do pecado (Capítulo 6), da condenação da Lei (Capítulo 7) e
vivem no poder do Espírito Santo (Capítulo 8).
Capítulos 9 a 11: O papel de Israel na história da redenção.
Capítulos 12 em diante: As aplicações práticas dessa teologia na vida da igreja.

É nesse cuidadoso fluxo de pensamento que chegamos a Romanos 7, um capítulo dedicado a
explicar a relação do crente com a Lei de Deus, um dos pontos mais sensíveis para a audiência
judaica de Paulo.

2. Recapitulando Romanos 6: As Primeiras Objeções à Graça
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Antes de mergulhar nas complexidades de Romanos 7, Paulo prepara o terreno revisitando duas
objeções cruciais que ele já havia antecipado e respondido no capítulo 6. Essas questões surgem
naturalmente da sua doutrina da salvação pela graça e servem como a base para a discussão mais
aprofundada sobre a Lei.

A primeira objeção é direta: se a salvação é um dom gratuito da graça de Deus, e se onde o pecado
abunda, a graça superabunda, isso não seria um incentivo para pecarmos mais? Afinal, quanto mais
pecarmos, mais oportunidade a graça de Deus teria para se manifestar. A resposta de Paulo é um
sonoro "De maneira nenhuma!". Ele explica que o crente, ao ser unido a Cristo pela fé, participa de
Sua morte e ressurreição. Fomos "batizados" na sua morte, o que significa que nosso velho eu,
escravizado pelo pecado, foi crucificado com Ele. Portanto, aquele que morreu com Cristo está morto
para o domínio do pecado e pode agora se considerar vivo para Deus, oferecendo-se como
instrumento de justiça.

A segunda objeção é uma variação da primeira e nos leva diretamente à porta do capítulo 7: se não
estamos mais debaixo da Lei, mas debaixo da graça, temos então licença para pecar? Se a Lei é o
que define o pecado, a ausência dela não significaria a ausência de transgressão? Novamente, a
resposta é negativa. Paulo argumenta que fomos libertos da escravidão do pecado não para
vivermos em anarquia, mas para nos tornarmos servos de um novo senhor: Deus. A liberdade da Lei
não é liberdade para pecar, mas liberdade do pecado.

Ele conclui o capítulo 6 com uma das sentenças mais famosas da Escritura, que resume essa nova
realidade:

"Porque o salário do pecado é a morte, mas o dom gratuito de Deus é a vida eterna em Cristo
Jesus, nosso Senhor." (Romanos 6:23)

Essa afirmação final, contrastando o resultado da escravidão ao pecado (morte) com o dom da graça
(vida eterna), deixa uma questão em aberto: qual é, exatamente, o papel da Lei nesse processo? É
para responder a essa e outras objeções relacionadas que Paulo dedica todo o capítulo 7.

3. Livres da Lei: O Que Paulo Realmente Quer Dizer em
Romanos 7?

A afirmação de Paulo em Romanos 6:14 — "pois não estais debaixo da lei, e sim da graça" — é o
ponto de partida para toda a argumentação do capítulo 7. É essa declaração, ousada e
potencialmente chocante para seus leitores judeus, que ele se propõe a explicar. Mas para entendê-
la, precisamos primeiro esclarecer uma pergunta fundamental: o que exatamente Paulo quer dizer
com a palavra "lei"?

No Novo Testamento, a palavra grega nomos, traduzida como "lei", é polissêmica, ou seja, possui
múltiplos significados dependendo do contexto. Às vezes, Paulo a utiliza para se referir:

Ao Antigo Testamento como um todo: Como quando ele diz "na Lei está escrito...".
A um princípio ou sistema: Como na expressão "a lei do pecado que habita em mim",
significando o princípio operante do pecado.
À lei cerimonial de Israel: Incluindo as regras sobre sacrifícios, o sacerdócio e o calendário
de festas judaicas, que o próprio Paulo descreve em Colossenses como "sombra das coisas
que viriam".
À lei moral de Deus, resumida nos Dez Mandamentos.

Qual desses significados está em vista em Romanos 7? O contexto nos oferece duas pistas decisivas
que apontam para a última opção: os Dez Mandamentos.
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Primeiro, a lei da qual Paulo fala é uma que tem domínio sobre a pessoa desde o seu nascimento até
a sua morte. Essa abrangência universal e vitalícia não se encaixa na lei cerimonial ou civil, que
estava especificamente ligada à nação de Israel e ao seu culto. A lei moral, no entanto, reflete o
próprio caráter de Deus e tem uma demanda sobre toda a humanidade.

Segundo, e de forma conclusiva, o próprio Paulo define a qual lei ele se refere. Ao defender a Lei de
ser pecaminosa, ele usa um exemplo específico no verso 7:

"Que diremos, pois? É a lei pecado? De modo nenhum! Mas eu não teria conhecido o pecado,
senão por intermédio da lei; pois não teria eu conhecido a cobiça, se a lei não dissera: Não
cobiçarás."

Ao citar o décimo mandamento, Paulo deixa claro que o foco de sua discussão é a lei moral de Deus,
o sumário da Sua santa vontade. Portanto, quando ele afirma que o crente "não está debaixo da lei",
ele está se referindo à nossa relação com os Dez Mandamentos. A questão que ele passa a explicar
não é se a Lei foi abolida, mas como nossa posição em relação a ela foi radicalmente transformada
pela nossa união com Cristo.

4. A Analogia do Casamento: Como Morremos para a Lei para
Pertencer a Cristo (Romanos 7:1-6)

Para explicar como fomos libertos de nossa obrigação para com os Dez Mandamentos, Paulo utiliza
uma poderosa e surpreendente analogia: a do casamento. Ele argumenta que, por natureza, todo
ser humano nasce em uma união indissolúvel com a Lei. É um casamento do qual não podemos nos
divorciar.

Para ilustrar, imagine um casamento específico. O marido é a Lei: um perfeccionista absoluto. Ele
tem um padrão para tudo: as roupas devem ser passadas de uma forma exata, os móveis arrumados
em uma posição milimétrica, o jantar servido na temperatura certa. Ele exige perfeição em cada
detalhe, mas não oferece ajuda ou encorajamento. Pelo contrário, a cada falha, ele aponta o dedo,
critica e condena. Sua esposa, que representa a humanidade, é inerentemente desastrada. Ela
tenta, mas sempre falha. Queima o arroz, erra ao arrumar a casa e nunca consegue atingir os
padrões impossíveis do marido. O resultado é uma vida de condenação e miséria.

Nesse cenário, a esposa conhece outro homem: Jesus Cristo. Ele é tão santo e exigente quanto seu
marido, mas é também compreensivo, amoroso, paciente e está disposto a ajudar. Ela anseia por se
unir a ele, mas há um impedimento legal intransponível: ela já é casada. Enquanto seu primeiro
marido, a Lei, viver, ela não pode se unir a outro sem cometer adultério.

Qual seria a solução? Em uma narrativa humana, a saída óbvia seria a morte do marido. E é para
essa conclusão que Paulo parece nos guiar. Ele afirma que a mulher está ligada ao marido
"enquanto ele vive", e que "se morrer o marido, estará livre da lei conjugal". O leitor é levado a
pensar que Deus resolveria o problema abolindo a Lei. Mas é aqui que a sabedoria divina promove
uma reviravolta genial na história. A solução de Deus não foi "matar" a Lei, mas nos matar.

Paulo aplica a analogia de forma inesperada no verso 4:

"Assim, meus irmãos, também vós morrestes relativamente à lei, por meio do corpo de Cristo,
para pertencerdes a outro, a saber, aquele que ressuscitou dentre os mortos, a fim de que
frutifiquemos para Deus."
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Quem morre na história é a "esposa". Ao sermos unidos a Cristo em sua morte na cruz, nós
morremos para a Lei. A morte dissolve o vínculo matrimonial. Uma vez que morremos, as demandas
e condenações do "marido exigente" já não têm poder sobre nós. Estamos legalmente livres para
pertencer a um novo esposo, Jesus Cristo, e nessa nova união, finalmente podemos produzir o fruto
que Deus deseja: as boas obras, o amor e a obediência nascida da gratidão.

Paulo, então, contrasta esses dois modos de existência:

A vida "segundo a carne" (v. 5): É a vida debaixo do primeiro casamento, com a Lei.
Paradoxalmente, a Lei, ao proibir o pecado, acabava por despertar nossas "paixões
pecaminosas", que operavam em nós e geravam frutos para a morte.
A vida "em novidade de espírito" (v. 6): É a vida no novo casamento, com Cristo. Agora,
"libertados da lei", estamos mortos para aquilo que nos prendia. Passamos a servir a Deus
não mais na "velhice da letra", ou seja, pela tentativa de cumprir regras externas, mas na
"novidade do Espírito", que será o tema central do capítulo 8.

5. O Propósito da Lei: Revelar o Pecado, Não Causá-lo (Romanos
7:7-12)

A conclusão de que a Lei desperta paixões pecaminosas e leva à morte poderia levar a uma
conclusão perigosa e equivocada: a de que a própria Lei é má. Paulo antecipa essa objeção no verso
7 com a pergunta retórica: "Que diremos, pois? É a lei pecado?". Sua resposta é imediata e enfática:
"De modo nenhum!".

A Lei em si não é o problema. Sua função não é criar o pecado, mas revelá-lo, dar-lhe nome e expor
sua malignidade. Paulo explica que, sem a Lei, ele não teria entendido que a cobiça era pecado. A
Lei funciona como um diagnóstico preciso: ela não causa a doença, mas a identifica e mostra a sua
gravidade.

Para ilustrar esse princípio, imagine um belo prédio de escritórios, todo feito de vidro. Certo dia, um
novo administrador, zeloso demais, decide colocar uma grande placa na frente com os dizeres: "É
EXPRESSAMENTE PROIBIDO JOGAR PEDRAS NO VIDRO". Antes da placa, ninguém havia pensado
nisso. No dia seguinte, o prédio amanhece com uma vidraça quebrada. A placa não criou o
vandalismo, mas a proibição despertou uma rebeldia latente na natureza humana e transformou um
ato impensado em uma transgressão consciente. É exatamente isso que Paulo quer dizer no verso 8:
"mas o pecado, tomando ocasião pelo mandamento, despertou em mim toda sorte de
concupiscência".

Para desenvolver esse ponto, Paulo adota o que pode ser entendido como um "eu retórico". Ele
passa a falar na primeira pessoa, não necessariamente descrevendo sua biografia pessoal, mas
talvez personificando a experiência coletiva de Israel. Veja como a narrativa se encaixa:

"Outrora, sem a lei, eu vivia" (v. 9): Pode se referir ao período em que Israel estava no
Egito, antes de receber a aliança no Sinai. A nação já era pecadora, mas ainda não estava
sob os preceitos formais da Lei mosaica.
"mas, sobrevindo o preceito, reviveu o pecado, e eu morri" (v. 9-10): Quando a Lei
foi entregue no Monte Sinai, ela prometia vida àqueles que a obedecessem ("para a vida").
No entanto, o que aconteceu? A natureza pecaminosa de Israel se manifestou imediatamente
na adoração ao bezerro de ouro, quebrando os primeiros mandamentos. A Lei que deveria
guiar para a vida acabou se tornando um instrumento de condenação e morte, expondo a
incapacidade do povo de cumpri-la.

Portanto, a culpa não é da Lei. O pecado, usando a santidade da Lei como pano de fundo, engana e
mata. A conclusão de Paulo no verso 12 é irrefutável: o problema não está no instrumento de
diagnóstico.

"Por conseguinte, a lei é santa, e o mandamento, santo, e justo, e bom."
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A Lei é um reflexo perfeito do caráter de Deus. A tragédia está no que acontece quando essa Lei
perfeita encontra a natureza humana imperfeita e caída.

6. A Luta Interior: Analisando a Experiência Descrita em
Romanos 7:13-25

Esta é talvez a seção mais debatida de toda a carta aos Romanos. Ao ler a descrição angustiante de
uma luta interna contra o pecado, muitos cristãos se identificam imediatamente, concluindo que
Paulo está descrevendo a experiência cristã normal. No entanto, uma análise cuidadosa, alinhada
com o fluxo do argumento de Paulo, sugere uma interpretação diferente: aqui, ele descreve a agonia
de uma pessoa não regenerada — especificamente um judeu piedoso que ama a Lei de Deus —
tentando, sem sucesso, agradar a Deus por suas próprias forças. Trata-se de uma análise feita da
perspectiva cristã, olhando para trás e compreendendo a verdadeira natureza da vida debaixo da
Lei.

Vários argumentos sustentam essa visão:

1. A Contradição com Romanos 6: Há uma incompatibilidade direta entre a descrição do
"eu" em Romanos 7 e a realidade do crente descrita no capítulo anterior. No verso 14, o
indivíduo afirma: "sou carnal, vendido à escravidão do pecado". Isso contradiz frontalmente a
declaração de Romanos 6 de que fomos libertos da escravidão do pecado para viver em
novidade de vida. O crente não é mais um escravo vendido ao pecado.

2. A Realidade da Derrota Constante: A pessoa descrita aqui vive em um estado de derrota
perpétua. Ela afirma: "não faço o bem que prefiro, mas o mal que não quero, esse faço" (v.
19). Essa não é a descrição da vida cristã vitoriosa. Embora o crente enfrente um conflito real
contra o pecado (descrito, por exemplo, em Gálatas 5), ele tem o poder do Espírito Santo
para não satisfazer os desejos da carne. A luta do crente inclui vitórias; a luta em Romanos 7
é uma capitulação contínua.

3. A Inconsistência com a Biografia de Paulo: Antes de se converter, Paulo não se via
como um homem em crise de consciência. Pelo contrário, em Filipenses, ele se descreve
como alguém que, "quanto à justiça que há na lei", era "irrepreensível". Ele era um fariseu
satisfeito, convicto de que estava servindo a Deus. A agonia descrita em Romanos 7 não é o
que ele sentia na época, mas a sua compreensão teológica, já como cristão, da real condição
em que se encontrava: prisioneiro do pecado, apesar de sua devoção externa à Lei.

Analisando a passagem, vemos como ela descreve perfeitamente essa condição:

Ele reconhece que a Lei é espiritual, mas sua natureza é "carnal" (v. 14).
Sua mente e consciência concordam com a Lei e até têm "prazer na lei de Deus" (v. 16, 22),
algo que um judeu devoto, como descrito em Romanos 2, certamente afirmaria. Ele se
gloriava na Lei e a via como a forma da sabedoria.
Apesar desse conhecimento intelectual, ele se descobre impotente. A Lei revela que "em
mim, isto é, na minha carne, não habita bem nenhum" (v. 18). Ele possui o desejo de fazer o
bem, "não, porém, o efetuá-lo", uma poderosa afirmação sobre a escravidão do arbítrio
humano ao pecado.
No fim, ele se vê cativo, um "prisioneiro da lei do pecado que está nos meus membros" (v.
23). Esta linguagem de aprisionamento é o oposto exato da liberdade que Cristo oferece.

Essa descrição, portanto, não serve para normalizar uma vida cristã de derrota, mas para expor a
falência total do ser humano, mesmo o mais religioso, em tentar alcançar a justiça de Deus por meio
da obediência à Lei.

Página 5/7

BeH
OLD



BeHOLD - Plataforma Jurídica

7. O Grito de Desespero e a Ponte para a Graça (Romanos
7:24-25)

Toda a agonia da vida debaixo da Lei, com sua consciência de pecado e sua incapacidade de vencê-
lo, culmina em um dos gritos mais viscerais de toda a Escritura. É o clímax da impotência humana, a
confissão de total falência espiritual:

"Desventurado homem que sou! Quem me livrará do corpo desta morte?" (Romanos 7:24)

Este não é um lamento qualquer; é o resultado final e intencional do trabalho da Lei no coração
humano. A Lei foi dada para nos levar exatamente a este ponto de desespero. Enquanto uma pessoa
confia em sua própria moralidade, em seus próprios esforços ou em sua religiosidade para se
justificar diante de Deus, ela ainda não entendeu o evangelho. A Lei age como uma marreta que
quebra o nosso orgulho, nos reduz a pó e nos força a admitir nossa condição miserável. Somente
quando chegamos a esse grito — "Quem me livrará?" — estamos verdadeiramente prontos para
ouvir e receber as boas novas da salvação.

A resposta a essa pergunta desesperada não demora. No meio do lamento, é como se o apóstolo
Paulo, o autor cristão, sussurrasse a resposta no ouvido do "eu" atormentado. A resposta é uma
interjeição de louvor que quebra a tensão e aponta para o horizonte:"Graças a Deus por Jesus
Cristo, nosso Senhor!".

Essa frase funciona como uma ponte, uma antecipação da solução que será magnificamente
desdobrada no capítulo 8. Se a removermos por um instante, vemos que o pensamento do homem
debaixo da Lei termina em um ciclo de derrota: "Desventurado homem que sou... de maneira que
eu, de mim mesmo, com a mente, sou escravo da lei de Deus, mas, segundo a carne, da lei do
pecado" (v. 24-25). A conclusão lógica da vida sem Cristo é a escravidão contínua.

A interjeição de Paulo, portanto, é a promessa de que há uma saída. Esse grito de miséria encontra
seu eco e sua resposta definitiva na abertura triunfante do capítulo seguinte:

"Agora, pois, já nenhuma condenação há para os que estão em Cristo Jesus. Porque a lei do
Espírito da vida, em Cristo Jesus, te livrou da lei do pecado e da morte." (Romanos 8:1-2)

O capítulo 8 inteiro é a resposta divina ao clamor humano do capítulo 7. A pergunta "Quem me
livrará?" é respondida com a afirmação de que, em Cristo Jesus, pelo poder do Espírito, já fomos
libertos da condenação e do ciclo de morte que a Lei inevitavelmente expunha.

8. Conclusões Práticas: O Verdadeiro Conflito Cristão, o Papel
da Lei e a Doutrina da Depravação

A análise de Romanos 7 nos deixa com implicações teológicas e práticas profundas para a vida
cristã. Longe de ser apenas um exercício acadêmico, a correta compreensão deste capítulo molda
nossa santificação, nossa dependência de Cristo e nossa visão sobre a natureza humana. Podemos
extrair quatro conclusões fundamentais.

1. O Conflito Cristão é Real, mas Vitorioso. É crucial afirmar que, ao argumentar que Romanos
7 não descreve a experiência cristã normativa, não estamos negando a existência de um intenso
conflito espiritual na vida do crente. Esse conflito é real, mas a sua natureza é diferente. O crente,
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habitado pelo Espírito Santo, não está mais vendido à escravidão do pecado. Embora seja tentado e
possa cair, sua vida não é uma trajetória de derrota inevitável, mas de uma vitória progressiva. Ele
possui o poder para dizer "não" ao pecado e viver de uma maneira que agrada a Deus, sustentado
pela graça.

2. O Perigo da Santificação pelo Esforço Próprio. A experiência de frustração e derrota de
Romanos 7 se torna dolorosamente real para o cristão que tenta viver uma vida santa por suas
próprias forças. Toda vez que um crente abandona a dependência da graça e da união com Cristo, e
tenta agradar a Deus por meio de sua própria determinação, votos ou legalismo, ele sentirá na pele
a agonia descrita por Paulo. É o que acontece com as resoluções de Ano Novo que, feitas na força da
carne, são quebradas em fevereiro. O capítulo serve como um alerta: a santificação não é produto
da nossa força, mas um fruto da nossa união com o Cristo ressurreto.

3. O Propósito Contínuo da Lei para o Crente. Se estamos "livres da Lei", isso significa que ela
se tornou irrelevante? De modo algum. Aqui, a teologia reformada, especialmente na linha de
Calvino, nos ajuda a ver o "terceiro uso da Lei". Embora a Lei não possa mais nos justificar ou
condenar, ela continua a ser a norma de gratidão para o crente. Ela responde à pergunta do coração
redimido: "Como posso agradar ao Deus que me salvou?". A sequência é clara: a Lei nos leva a
Cristo para a justificação, revelando nosso pecado e nossa necessidade dele. Em seguida, Cristo nos
manda de volta à Lei para a santificação, como o caminho para expressar nosso amor e gratidão a
Ele.

4. Uma Ilustração da Depravação Total. Finalmente, não há talvez capítulo mais claro no Novo
Testamento para ilustrar a doutrina da depravação total do homem. Romanos 7 demonstra que a
natureza humana, mesmo em sua expressão mais elevada e religiosa, está corrompida pelo pecado
e é completamente incapaz de agradar a Deus por si mesma. A passagem é um golpe mortal na
ideia de um livre-arbítrio neutro. Ela mostra um homem que sabe o que é certo, deseja fazer o certo,
mas simplesmente não consegue, pois sua vontade está escravizada pelo pecado.

Essa visão sombria da condição humana não nos deixa em desespero, mas nos faz apreciar ainda
mais a beleza da solução divina, encapsulada naquele grito de alívio e fé: "Graças a Deus por Jesus
Cristo, nosso Senhor!".

Augustus Nicodemus. 30. Mortos para a Lei (Rm 7.1-6) . Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=qNSB-oih-1c&list=PLQ__KBt7xtI-
XkAaKZmLolb4VlGsMDex1&index=30. Acesso em: 07/09/2025.
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